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• Conquistas de 1978 e 1988 

• Desafios contextuais que impactam a 

implantação da APS 

• Saúde da Família – Linha do Tempo 

• Fortalezas, Deficiências e Ameaças 

na implantação da Saúde Família 

•  Considerações para o futuro 

 

 

 

 

 

 



 

Saúde para Todos no ano 2000? 
Lições aprendidas & o que falta? 

 



 

 

Trouxe o acesso universal como uma questão central para 

os formuladores de políticas públicas – APS é implantada  

em diferentes configurações ao redor do mundo – e o 

aumento do acesso ao cuidado resultou em ganhos na 

saúde das pessoas. 

  

Mudou  o paradigma dos sistemas focados em hospital e 

nas doenças e colocou as pessoas (indivíduos, famílias e 

comunidades) no centro. As experiências em países de 

baixa, média e alta renda estabeleceu contrafactos para a 

reorientação dos sistemas de saúde. 

 

A discussão de Políticas de Saúde Pública passou ater 

valores indispensáveis como solidariedade, universalidade, 

justiça social, participação e direito à saúde para todos. 

 

 

Três grandes contribuições de Alma Ata para a Saúde 

Global 



Constituição Federal, art. 196 (1988) 

“A saúde é direito de todos e dever do Estado, 

garantido mediante políticas sociais e econômicas 

que visem à redução do risco de doença e de 

outros agravos e ao acesso universal e igualitário 

às ações e serviços para a promoção, proteção e 

recuperação”. 



Falsas Rotas 

“Programas” v. Política, desconsiderando os  Determinantes Sociais da 

Saúde (Desigualdade) 

Concentração em resultados de curto prazo relacionados a cuidados 

curativos especializados, doenças únicas e população restrita 

Comercialização não regulamentada de saúde sob o disfarce de 

eficiência 

 

Resultado 

 

Ricos (menor necessidade geral): consome mais serviços de saúde. 

Pobres (+ carga de problemas de saúde): ainda mais empobrecido por 

despesas extras. 

Atenção primária: subfinanciada, subvalorizada e subtreinada 

O cuidado é fragmentado, direcionado a programas curativos, 

hospitalares e verticais, inacessíveis a muitos. 

Segurança e a voz do paciente são negligenciadas 

 





Resultados... 

 
50% da população mundial não tem acesso a serviços essenciais 

de saúde que poderiam ser oferecidos por meio da atenção 

primária; 

O déficit projetado da força de trabalho é de 18 milhões de 

trabalhadores de saúde 

Cerca de 40% dos gastos em saúde em todo o mundo são 

desperdiçados por ineficiência 

Nas Américas, apenas 22% dos provedores de atenção primária 

classificam seus sistemas de encaminhamento para  serviços 

especializados como bons ou muito bons 

Das 421 milhões de hospitalizações globalmente a cada ano, 

cerca de 1 em cada 10 resulta em danos ao paciente 

Em 2015, as doenças não transmissíveis representaram 73% da 

carga global de doenças no mundo 



No Mundo 

No Brasil 

1978 MI: 90/1.000 NV. MM 154,3/100.000 NV 

Infec/parasitarias:12%/; 25,2% Circulatórias e 21,5% mal definidas 

 

2000 MI: 29/1.000 NV. MM 101/100.000 NV  

         MDCNT: 680/100.000. MDCNT prematura:450/100.000 



A Changing World 

Urbanization Social Media & Comm. Climate Change 

Condition of Women 
Rural & Remote 

(Forced) Migration 

Changing Economy 

Geopolitical landscape 

Growing Inequity 

Consumer Movement Geopolitical landscape 



Mudanças Climáticas 



Migração (forçada) 

Venezuelanos 

Sírios 

Haitianos 



Brasil que muda 

Urbanização 



    Situação de Saúde no Brasil 

 

 

 

Envelhecimento Tripla Carga de Doença 

Doenças Emergentes Condições crônicas 

complexas/multimorbidade 

         Alocação Recursos 

Resistência 

Microbiana 



Objetivos de Desenvolvimento do Milênio (ODM) 







Meninas e mulheres são a maioria em 

todos os níveis de ensino 

Entre 2003 e 2011, a População 

Economicamente Ativa (PEA) feminina 

cresceu 17,3% (masculina 9,7%). As 

mulheres aumentaram sua participação 

na população ocupada, passando de 

43,0% para 45,4%. 

A remuneração média das mulheres 

passou a corresponder a 72,3% da 

masculina, em 2011. 

“Pacto Nacional pelo Enfrentamento à 

Violência Contra a Mulher” (1.011 

serviços) 

85% das famílias beneficiadas pelo Minha 

Casa Minha Vida são chefiadas por 

mulheres 



Tendência temporal  

na mortalidade infantil, Brasil, 

1990 -2010 



Tendência temporal  

na mortalidade materna 
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OBJETIVO DE DESENVOLVIMENTO DO MILÊNIO 



• HIV 

Taxa de Incidência 20/100.000 em 

2003 para 17,9/100.000 em 2010 

• Malária: 33,2 (1990) para 13,1 

(2010) 

• Tuberculose: 51,8 (1990) para 37,6 

(2010) 
 



• Controle Desmatamento da Amazônia Legal: 81,2% 

Floresta Original (2010) 

• Terras Indígenas: 109,77 milhões de hectares 

(12,9% do Território Nacional) responsável por 30% 

da preservação da biodiversidade Brasileira 

• Acesso à água (91,9% dos domicílios (2010) 

• Esgotamento sanitário: 75,3% 

Em 13 anos, água de qualidade chegou a quase 10 milhões de 

novas famílias do Norte e Nordeste – equivalente a Portugal 



•  Criação do G-20 nas negociações de 

liberalização de comércio da Rodada de 

Doha da Organização Mundial de Comércio 

• Ajuda Pública para o Desenvolvimento (APD) 

como porcentagem da renda nacional bruta 

dos países doadores membros da 

OCDE/Comitê de Ajuda ao Desenvolvimento 

- CAD (meta de 0,7% no total e 0,15% para 

os PMA). 

 

Proporção das exportações (por valores e 

excluindo armas) livres de taxas ou quotas. 

  
Tarifas médias e quotas para produtos 

agrícolas, têxteis e vestuários. 

  
Subsídios agrícolas domésticos e para 

exportações nos países da OCDE. 

  
Proporção da APD para promover o 

comércio. 

  
Proporção da APD para o meio ambiente 

nos países insulares em desenvolvimento. 

  
Proporção da APD para o setor de 

transporte em países insulares. 



2015 



O que causa a maioria das mortes prematuras? 

         Fonte: GBD Brazil, 2017 









Atenção Primária à Saúde no Brasil 
Saúde da Família 

  

 

1991 

PACS 

Focalização 
(FUNASA e Mapa 

da Fome 

1993 

PSF 

1998 2006 1996 

1994 

55 municípios 

328 Equipes 

1ª inflexão 

(Financiamento: PAB) 

 

(Baseado em Aquino, Medina, Vilasbôas e Barreto, 2009; Aquino, Medina e Abdon, 2014) 

NOB 96 
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2ª inflexão 

     PROESF 
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Mais 
Médicos 
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O que dá sustentabilidade aos 

Programas/Políticas Sociais? 

 

• Teoria 

• Efetividade demonstrável 

• Financiamento 

• Flexibilidade 

• Recursos Humanos  

• Avaliação 

 
Fonte: Savaya et al. Sustainability of Social Programs, 2009 

 

 

 



 Um sistema de Saúde 

orientado pela APS é mais 

efetivo, é mais barato, traz 

mais satisfação à população 

e é mais eqüânime, mesmo 

em contextos de injustiça 

social. Starfield, 1996.  

TEORIA 



 

Diminuição da mortalidade infantil (Macinko,2006; Aquino,2009; Zanini,2009) 

Diminuição da mortalidade em menores de 5 anos (Rasella, 2010) 

Maior cobertura vacinal da terceira dose da tetravalente em menores de um ano de idade 

(Brasil, 2008) 

Redução de 50% na prevalência da desnutrição infantil crônica no Brasil, no período de 

1996 a 2006/07 (Monteiro,2009) 

Aumento do acesso a pré-natal (Brasil, 2006) 

Maior qualidade do pré-natal (Anversa, 2012) 

Maior razão entre exames citopatológicos cervicovaginais em mulheres entre 25 e 59 nos 

estratos municipais com maior cobertura de ESF (Brasil, 2008) 

Melhor cuidado de portadores de hipertensão arterial sistêmica (Araujo, 2007) 

Diminuição das internações por condições sensíveis à atenção primária (Macinko, 

2010,2011; Mendonça, 2011) 

Aumento do acesso a ações de saúde bucal (PNAD,2008) 

Diminuição do número de dentes cariados, perdidos ou obturados (SB 2010) 

Maior satisfação do usuário (IPEA, 2011) 

Maior acesso, trabalho multiprofissional, utilização dos serviços e assistência domiciliar 

em idosos.(Piccini,2006) 

Maior presença e extensão dos atributos da APS (acesso de primeiro contato, 

longitudinalidade, coordenação, integralidade, orientação familiar, orientação comunitária) 

(Macinko,2004,2010; Elias,2006;Ibañez,2006;Harzheim, 2006,2007; Facchini, 2006; 

Chomatas, 2012) 

Reforço à organização das redes de atenção à saúde em municípios com alta cobertura 

de ESF (Giovanella, 2009; Harzheim, 2011) 

Efeito sobre o aumento da oferta da força de trabalho na população com oito anos de 

exposição à SF (Rocha,2009) 
                                         Fonte: Harzheim & Mendonça, 2013 





SAÚDE DA FAMÍLIA E REDUÇÃO DAS 

INTERNAÇÕES POR CONDIÇÕES 

SENSÍVEIS À APS 

Diversos estudos demonstram associação entre 

cobertura da SF e redução das ICSAP; 

As taxas padronizadas dessas internações variam de 

acordo com o grau de implantação da APS/SF e da 

ampliação do acesso e da longitudinalidade 

Após um período de redução, pode haver estabilização 

nas taxas e as variações irão ocorrer dentro do grupo de 

CIDs das internações 



A Emenda Constitucional nº 29/2000  

 De 1988 a 2000, sem regras constitucionais. 

 Origem na PEC 169/93. 

 Vinculação de receitas da União, dos estados, dos 
municípios e do Distrito Federal. 

 Estados 

• 12% 

 Municípios 

• 15%  

 DF 

• 12% e 15% 

 União 

• Variação do PIB 

 Definição de ações e serviços públicos de saúde 
(ASPS) 

• Lei Complementar 141/2012 



DISTRIBUIÇÃO PER CAPITA DOS RECURSOS 
FINANCEIROS DA ATENÇÃO BÁSICA 

1998 

2008 

até 20 

até 20 a 40 

até 40 a 60 

até 60 a 80 

mais de 80 

(R$/hab/ano)  





Financiamento 

  Evolução dos Recursos Federais PAB e MAC 

  Brasil, 2005 - 2015 
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ESF:     3,7 Bilhões 

ACS:    3,3 Bilhões 

NASF: 816 Milhões 

ESB:   680 Milhões 

 

 



Distribuição do gasto em saúde por esfera de 

governo – 2000, 2005 e 2010 (em R$) 

Fonte: Elaboração Anahp a partir de informações do SIOPS. In: ANAHP. Livro Branco – Brasíl Saúde 2015. Caderno 

Conceitual. 2014.  





Flexibilidade 

 
Saúde da Família e Especificidades Regionais 

• Amazônia Legal/Microscopista 

• IDH < 0,7 

• Assentamentos  

• População quilombola 

• Saúde da Família para populações 
ribeirinhas 

• Custeio para Unidades de Saúde fluviais 

• Saúde Indígena 

 



 

 Flexibilidade  
  Ações Intersetoriais 

• Programa de Saúde na Escola – MEC e PET Saúde 

• Um Milhão de Cisternas e Mobilização Nacional pela 
Certidão de Nascimento - MDS 

• Territórios da Cidadania - MDA Criação de Unidades 
Móveis de Saúde Bucal, nos municípios dos TCs que não 
tinham a presença da Saúde Bucal (51 em 2010) 

• ESF Prisional e SUPERA (Mapa da Violência) - MJ  

• Saúde e Cultura – MINC 

• Telessaúde - MTel 

• Requalifica UBS (PAC da Saúde) 

• Equipes Consultórios na Rua 

• PAD – Melhor em Casa 

• Academias da Saúde 

 

 



Flexibilização carga horário do médico na ESF 

Qual resultado a partir da mudança da PT 2.488, de out 2011? 

Estado de São Paulo: 

 

EAB 1           154 

EAB 2               8 

EAB 3               2 

ESF Tipo I    125 

ESF Tipo II       6 

ESF Tipo III      0 

ESF Tipo IV  117 

                      263 

Nº Equipes Mais Médicos: 

                    

 

  2.220 



ESF/ACS/SB 

ESF/ACS 

ACS 

SEM ESF, ACS E ESB 

Nº  ESF – 43.154 

Nº MUNICÍPIOS  - 5.466 

 

Nº ACS – 265.168 

Nº MUNICÍPIOS  - 5.486 

 

Nº ESB – 24.384 

Nº MUNICÍPIOS – 4.955 

 

Situação de Implantação de Equipes de Saúde da Família, Saúde Bucal e Agentes 

Comunitários de Saúde - BRASIL, 2018 

FONTE:  SIAB – Sistema de Informação da Atenção Básica 

               SCNES – Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos em Saúde  



ESF/ACS/SB 

ESF/ACS 

ACS 

SEM ESF, ACS E ESB 

Nº  ESF – 43.154 

Nº MUNICÍPIOS  - 5.466 

 

Nº ACS – 265.168 

Nº MUNICÍPIOS  - 5.486 

 

Nº ESB – 24.384 

Nº MUNICÍPIOS – 4.955 

 

 

Situação de Implantação de Equipes de Saúde da Família, Saúde Bucal e Agentes 

Comunitários de Saúde - BRASIL, 2016 

FONTE:  SIAB – Sistema de Informação da Atenção Básica 

               SCNES – Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos em Saúde  

490 mil 

Trabalhadores 



NASF 1 

NASF 2 

Nº  NASF 1 – 3.082 

 

Nº  NASF 2 – 962 

 

Nº NASF 3 – 1.117 

Situação de Implantação de Núcleos de Apoio à Saúde da Família 

BRASIL, março/2018 

FONTE:  SIAB – Sistema de Informação da Atenção Básica 

               SCNES – Sistema de Cadastro Nacional de Estabelecimentos em Saúde  

NASF: 5.221 

NASF 3 

   264 

(26%) 

  79 

(8%) 

  262 

(25%) 

298 

(29%) 

122 

(12%) 

Trabalhadores 

20.650 



Total de Profissionais no SUS:                2.755.620 

Total na ESF:                                          510.650 

 

18,53% 



Referências para cálculo de parâmetros de necessidade de 

médicos especialistas (MS, 2015).  



Fonte: Chaves et al, REVISTA BRASILEIRA DE EDUCAÇÃO MÉDICA 37 (4) : 557-565; 2013 



https://carms.ca/wp-

content/uploads/2017/05/Table_12_Quotaoffered_to_CMG_Applicants_by_Discipline_English.pdf 



CATEGORIAS DE ANÁLISE DO CURRÍCULO 

 
  

1. CARGA HORÁRIA TOTAL 

2. CARGA HORÁRIA DE ATIVIDADE PRÁTICA 

3. ATIVIDADE FORA DO HOSPITAL DE ENSINO EM SERVIÇO DE SAÚDE: 9,2% 

4. ATIVIDADES FORA DO HOSPITAL DE ENSINO EM OUTROS LOCAIS: 22,8% 

5. METODOLOGIA DE ENSINO COM INDICADORES DE INOVAÇÃO PEDAGÓGICA: 
67% 

6. METODOLOGIA DE ENSINO COM INDICADORES DE PEDAGOGIA TRADICIONAL: 
61,3% 

7. PRESENÇA DE INDICADORES DE AVALIAÇÃO FORMATIVA/SOMATIVA: 59,8% 

8. PRESENÇA DE INDICADORES DE AVALIAÇÃO TRADICIONAL: 58,9% 

9. PREDOMÍNIO DE AULAS EXPOSITIVAS: 18,1% 

10. PRESENÇA DE ATIVIDADES EM PEQUENOS GRUPOS: 87,3 % 

11. PREDOMINÂNCIA DOS DETERMINANTES BIOLÓGICOS DO PROCESSO SAUDE-
DOENÇA: 82,3% 

12. ELEMENTOS DE ARTICULAÇÃO BIOLÓGICO-SOCIAL NOS DETERMINANTES DO 
PROCESSO SAÚDE-DOENÇA: 25,5% 

 

Prof: Odalci Pustai e Roger Rosa 



78,4% Setor 

Privado 73,1% Setor 

Público 

Onde 

atuam? 



Médicos (as) < 35 anos 

 

• 40% público, 18,7% no privado 

• 46% são plantonistas 

• 29% com 4 ou mais vínculos 

• 25% mais de 80 horas por semana 

• 32% ganham até 8 mil reais e 27% até 12 mil 

(60% até 12 mil) 

• 48,3% são assalariados  

 

Na hipótese de que os salários e as condições de 

trabalho fossem as mesmas, 62,2% optariam pelo 

setor público  

 
 



Recursos humanos são chave e centrais: Quem faz o que 

e como... 

 

Precisa de iniciativas para mudar... 

 

Num mundo em constante mudança ...além das 

implicações econômicas e políticas, esta mudança deveria 

resultar numa melhor experiência humana. 

Lições aprendidas desde Alma Ata: 



AMEAÇAS 



Princípios do SUS – Diretrizes da ESF 

Universalidade 

 

Cobertura universal. 

Responsabilidade pela atenção em uma área. 

Equidade Discriminação positivia: realização de análise 

da situação de saúde da população 

Integralidade Porta de entrada para o sistema de saúde.  

Continuidade do cuidado, eficiência e 

qualidade.  

Práticas de promoção, prevenção, e proteção 

além de cura e reabilitação. 

 Participação Social Conselhos locais de saúde. 

Participação comunitária no processo de 

planejamento local, definição de prioridades, 

execução e monitoramento. 

Descentralização Gestão local da atenção primária. 

Substituição do modelo tradicional. 



 

 

 

 
 

– “Em um determinado momento, vamos ter que repactuar, como aconteceu na 
Grécia, que cortou as aposentadorias, e outros países que tiveram que 
repactuar as obrigações do Estado porque ele não tinha mais capacidade de 
sustentá-las.  

– Não adianta lutar por direitos que não poderão ser entregues pelo Estado. 
Temos que chegar ao ponto do equilíbrio entre o que o Estado tem condições de 
suprir e o que o cidadão tem direito de receber.”  

– Ricardo Barros, ministro da Saúde, entrevista em 16/05/2016. 

– Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-
precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml. Acesso: 11/06/2016. 

 

Roger dos Santos Rosa - UFRGS 

http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml
http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/05/1771901-tamanho-do-sus-precisa-ser-revisto-diz-novo-ministro-da-saude.shtml


A PEC 241, de 15/06/2016 

Roger dos Santos Rosa - UFRGS 

   1º turno com 366 votos (mín. 308) em 10/10 

 2º turno com 359 votos (mín. 308) em 25/10 

 Leitura no Senado em 26/10 

 PEC 55/2016 no Senado 

 Leitura do parecer do relator na CCJ em 01/11 

 Votação na CCJ em 09/11 

 1º turno (mín. 49) em 29/11 

 2º turno (mín. 49) em 13/12 

 Promulgação em 14/12 





1978 MI: 90/1.000 NV 

 

2000 MI: 29/1.000 NV 

 

2008 MI: 18,9/1.000 NV  

 

2015 MI:12,4/1.000  

 

2016 MI: 12,7/1.000 (Marinho,2018)  





Plano de saúde “popular” 

 

 

 

 

 
– O ministro da Saúde, Ricardo Barros, afirmou nesta quarta-feira (6) que irá defender a criação 

de um plano de saúde "mais popular", com acesso a menos serviços do que a cobertura 
mínima obrigatória determinada pela ANS (Agência Nacional de Saúde Suplementar), mas 
também com menor custo ao consumidor. Segundo Barros, a medida pode "contribuir com o 
financiamento do SUS".  

– "Quando uma pessoa tem um plano [de saúde], ela participa dos custos de atendimento da 
saúde. E como tem menor cobertura, parte dos atendimentos continuarão sendo feitos pelo 
SUS para os casos que não estão na cobertura definida pela ANS." 

– Ricardo Barros, ministro da Saúde, entrevista em 06/07/2016. 

– Fonte: http://www1.folha.uol.com.br/cotidiano/2016/07/1789101-ministro-da-saude-defende-plano-de-saude-
mais-popular-para-aliviar-o-sus.shtml Acesso: 03/08/2016. 
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Iniquidade: Desembolso direto em saúde 
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...a estimativa é que o Brasil tenha  

61,7 milhões de brasileiros com 

 alguma conta em atraso .   

O número representa 40,5% da  

população com idade entre 18 e 95 anos.  

A equidade se rompe nos seus extremos:  

população muito desfavorecida e muito favorecida 



Aztana, Kazakhstan, 25-26 Outubro de 2018 



Aztana, Kazakhstan, 25-26 Outubro de 2018 

I. APS é essencial para o desenvolvimento da 

Saúde 

II. APS é essencial para o sucesso e 

sustentabilidade dos Sistemas de Saúde 

III. APS é essencial para atingir a cobertura universal 

e os objetivos do desenvolvimento sustentável 



O que precisa ser feito 

Adoção da saúde em todas as estratégias para abordar questões estruturais que 

sustentam os determinantes sociais adversos da saúde. 

Inclui engajamento significativo de comunidades, setores de atenção secundária e 

terciária, etc. 

Equipes de atenção primária altamente eficazes 

Prestadores de cuidados primários bem treinados, apoiados e valorizados 

Pesquisa voltada para atenção primária 

Esforços deliberados em prol da integração e coordenação 

Tecnologia 

Proteção financeira 



“Precisamos transformar nosso foco 

em como usar as  informações da APS 

para melhorar a saúde da população”  
 

Professora Barbara Starfield, 2011 



Como? 

• O impacto dos serviços de APS e da APS nos Sistemas 
de Saúde: "atenção primária forte" (efeitos sobre os 
sistemas de saúde em geral) 

• Quais elementos da atenção primária forte estão 

relacionados com desempenhos específicos, em 

diferentes tipos de sistemas de cuidados de saúde e 

para situações urbanas e rurais 

• O papel da APS em aumentar a equidade em saúde 

• O papel dos especialistas e demais profissionais de 
saúde em melhorar a APS, especialmente a 
integralidade 

• P4: reduzir a iatrogênese e evitar a superutilização 

• Carga de doenças, nos pacientes e na população, não 
somente “taxas de doenças” como medida 

Starfield 10/07 

 



Guanais, F. BID. CONASS Debate. A crise contemporânea dos Sistemas de Saúde. 

Maio de 2014, Brasilia/DF.  
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Escore de Acesso, Escore de Longitudinalidade e Escore Geral da APS 

avaliado por usuários adultos que consultam com médicos cubanos (MM 

Cuba) e brasileiros (MM Brasil) vinculados ao PMM e médicos brasileiros não 

vinculados ao PMM (MedESF). Brasil, 2016. 



• AVALIAÇÃO COMPARATIVA MULTINÍVEL DA QUALIDADE DA 

ATENÇÃO PRIMÁRIA À SAÚDE NO BRASIL ENTRE EQUIPES DA 

ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA PARTICIPANTES OU NÃO DO 

PROGRAMA MAIS MÉDICOS MILENA RODRIGUES AGOSTINHO  

Fonte: Dissertação MILENA RODRIGUES AGOSTINHO, 2017. AVALIAÇÃO COMPARATIVA MULTINÍVEL DA QUALIDADE DA ATENÇÃO 

PRIMÁRIA À SAÚDE NO BRASIL ENTRE EQUIPES DA ESTRATÉGIA SAÚDE DA FAMÍLIA PARTICIPANTES OU NÃO DO PROGRAMA MAIS 

MÉDICOS 


